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Marcos Freire alerta: regulamentação do sistema financeiro não é objeto da Constituição 

Am ato e Leite propõem 
limite à acão do Estado 
A necessidade de se limi­

tar de forma eficaz a inter­
venção do Estado na econo­
mia foi a principal reivindi­
cação feita pelos seis expo­
sitores convidados para a 
primeira sessão de audiên­
cias públicas realizada on­
tem à tarde na Subcomis­
são de Princípios Gerais, 
Intervenção do Estado, Re­
gime de Propriedade do 
Subsolo e da Atividade 
Económica. 

Presidida pelo deputado 
Delfim Neto (PDS-SP), a 
sessão começou com a ex­
posição do ex-ministro das 
Minas e Energia do gover­
no do general Mediei, Antó­
nio Dias Leite. Ele defen­
deu a presença do Estado 
em setores específicos co­
mo o de siderurgia, com 
Volta Redonda, e de mine­
ração, como a Vale do Rio 
Doce, que na opinião do ex-

ministro, são consideradas 
empresas estatais que de­
ram certo. No entanto, res­
saltou que o Governo come­
teu exageros em liberar a 
proliferação das empresas 
estatais, aumentando os 
processos de regulamenta­
ção que, hoje, constituem 
um entrave para a livre ini­
ciativa. 

CONDENAÇÃO 
O presidente da Federa­

ção das Indústrias c o Esta­
do de São Paulo (Fiesp) 
Mário Amato, segundo ex­
positor convidado, também 
condenou a execessiva in­
tervenção do Estado na 
economia. Em seu enten­
der, o Governo deve inter­
ferir para assegurar o bem 
comum, sem contudo mini­
mizar a importância da ini­
ciativa privada dentro de 
um processo de livre inicia­
tiva e concorrência. Citan­

do Mao Tsé-Tung, Mário 
Amato disse que quanto 
mais leis o Estado impõe, 
quanto mais infratores o 
País terá. Na condição de 
representante da classe 
empresarial do Pais, o pre­
sidente da Fíesp afirmou 
q u e o E s t a d o d e v e 
restringir-se a dar apoio às 
empresas privadas, mas 
permitindo que a economia 
flua livremente. 

Em seguida, falaram 
também o presidente da 
Confederação Nacional dos 
Diretores Lojistas, Milton 
dos Reis; o jurista Osny 
Duarte Pereira; o presiden­
te da Federação Nacional 
dos Engenheiros, Jorge 
Bittar; e o economista Pau­
lo Rabelo de Castro, da 
Fundação Getulio Vargas. 

MARCOS FREIRE 
Na maioria dos paises, o 

sistema financeiro não faz 

Homossexuais lutam por espaços 
As minorias estão dispôs 

tas a lutar para garantir o 
seu espaço na Constituinte. 
Há alguns dias foram os 
índios que tomaram conta 
do Congresso e fizeram até 
pajelança. Agora, são os 
homossexuais que preten­
dem agitar a Constituinte 
para reivindicar os seus di­
reitos. Amanhã, às 17h, o 
Grupo Triângulo Rosa, do 
Rio de Janeiro, estará na 
Subcomissão dos Negros, 
Populações Indígenas, De­
ficientes e Minorias. 

O grupo solicitou audiên­
cia pública e irá trazer um 
documento com suas pro­
postas. Segundo o presiden­
te da subcomissão, deputa­
do Ivo Lech (PMDB-RS), 
todas as minorias terão es­
paço para falar na subco­
missão, que quer ser a 
mais aberta possível. A dis­
cussão do preconceito, do 
estigma, é uma preocupa­
ção dos Integrantes da sub­

comissão que têm procura­
do discutir o problema com 
a participação de sociólo­
gos e antropólogos. 

NEGROS 
Os negros terão vez e voz 

hoje na subcomissão. São 
três audiências marcadas 
para ouvir as várias enti­
dades representativas do 
movimento negro. A pri­
meira será às 9h, a segun­
da às 17 e a última às 19h. O 
movimento negro já entre­
gou à subcomissão um do­
cumento com as suas rei­
vindicações e agora irá 
discuti-las com os consti­
tuintes. 

Ontem de manhã foi a 
vez dos deficientes mentais 
serem representados na 
subcomissão através das 
federações das APAEs e 
Sociedades Pes ta lozz i . 
Dois excepcionais fizeram 
depoimento sobre as difi­
culdades que enfrentam. 

principalmente para serem 
aceitos pela sociedade. A 
presidente da Federação 
Nacional da Sociedade Pes­
talozzi criticou o Governo 
dizendo que atualmente ele 
assume apenas 20 por cento 
da educação especial. Se­
gundo ela, a preocupação 
rsaior deve ser voltada pa­
ra o ingresso do deficiente 
no mercado de trabalho. 

A Federação Nacional 
das APAEs entregou à sub­
comissão um documento 
com várias propostas que 
visam assegurar na Consti­
tuição às pessoas portado­
ras de deficiência física, 
sensorial ou mental, além 
dos direitos gerais nela ins­
tituídos, os especiais neces­
sários à compensação de 
sua deficiência. Entres es­
tes direitos, a educação es­
pecial em todos os graus e 
a proibição de discrimina­
ção, inclusive quanto à ad­
missão ao trabalho. 

Sociedade deve censurar a T 
O direito da sociedade 

controlar a programação 
veiculada a t r avés dos 
meios de comunicação, In­
clusive por meio de orga­
nismos de censura, foi o te­
ma mais debatido na ses­
são de ontem da Subcomis­
são da Família, do Menor e 
do Idoso. Na palestra sobre 
"A influência dos meios de 
comunicação na família", 
o deputado Artur da Távola 
(PMDB-RJ) manifestou-se 
contrário a qualquer espé­
cie de censura, com a argu­
mentação de que este tra­
balho deve ficar a cargo 
das empresas e dos profis­
sionais de comunicação, 
mas alguns deputados de­
fenderam o direito da 
familia censurar o que vai 
ser jogado compulsoria­
mente dentro da sua casa. 

Artur da Távola fez uma 
palestra improvisada, mas 
conseguiu polemizar multo 
em torno do assunto. Come­
çou lembrando os avanços 
dos meios de comunicação 
de massa, principalmente 
da televisão, que ganhou as 
ruas, a partir da década de 
50. e trouxe a realidade do 
Pais até os lares. Diante 
disso, acrescentou, " a 
família perdeu a tutela ex­
clusiva no processo de for­
mação da sociedade . Pas­
sou a dividir isto com os 
meios de comunicação". 

Depois, salientou que a 
familia não está preparada 
para este contato com os 
meios de comunicação, as­
sim como estes meios não 
precisam da família, "por­
que são filhos do capital". 
Em seguida, passou a ques­
tão mais polémica: a cria­
ção de mecanismos de con­
trole dos meios pela socie­
dade. Colocou-se contra 
qualquer forma de censura 
do Estado: "Não será en­
tregando a questão à subje-
tividade do censor que va­
mos construir uma socie­
dade democrática. A cen­
sura deve ser feita pela em­
presa e pelos profissionais 
dosetor". 

Em seguida, o presidente 
da subcomissão, Nelson 
Aguiar (PMDB/ES), deu 
inicio ao debate, defenden­
do o direito da sociedade 
controlar o que é veiculado 
pelos meios de comunica­
ção. Contestando Artur da 
Távola, lembrou que "o Es­
tado deve ser um Instru­
mento na mão da socieda­
de, para que o homem pos­
sa alcançar seus objeti-
vos". O conferencista res­
pondeu prontamente: "Se 
criamos uma censura for­
te, com base no respeito 
moral, esta força acaba na 
censura politica, uma fase 
do Pais da qual acabamos 
de sair". 

O deputado Ervin Bon-

koski (PMDB/PR) r e ^ i u , 
afirmando que, "hoje, te­
mos o domínio da comuni­
cação sobre a escola e a 
família". Defendeu, então, 
a criação de um conselho 
ético, que seria a forma 
jurídica de estabelecer a 
responsabilidade dos pro­
prietários dos meios de co­
municação. O deputado 
E l i e l R o d r i g u e s 
(PMDB/PA) concordou 
com a idéla, salientando 
que é contra a censura 
política, mas favorável a 
um controle dos meios de 
comunicação no aspecto 
social. 

Já o deputado Flávio 
Parmier (PMDB/RJ) foi 
mais radical, afirmando 
que "não há programas 
preocupados com a defesa 
da familia, do lar e da cul­
tura. Artur da Távola res­
pondeu com ironia, lem­
brando a teoria do confron­
to entre os apocalípticos e 
os integrados, os apocalíp­
ticos seriam "aqueles que 
vêem nos meios de comuni­
cação o fator de destruição 
dos valores da família. J á 
os integrados, entre os 
quais me incluo, não vêem 
estes meios como onipoten-
tes. Está provado que estes 
meios não são potentes no 
sentido de formar convic­
ção. Apenas reforçam uma 
convicação já existente". 

Reforma agrária pode ter fundo 
A criação do Fundo Na­

cional de Reforma Agrá­
ria, com dotação orçamen­
tária de no mínimo 3 por 
cento da receita prevista 
no orçamento da União, é 
um dos itens da proposta 
constitucional a ser apre­
sentada hoje pelo deputado 
F r a n c i s c o S a l l e s 
(PMDB/RO). De acordo 
com a proposta, os limites 
â extensão da propriedade 
rural deverão ser fixados 
em lei. segundo as regiões 
e as zonas agrícolas, "obje-
tivando a eliminação do la­
tifúndio e a reconstituição 
das unidades produtivas. 

dando prioridade às peque­
na e média propriedades". 

As terras públicas, se­
gundo a proposta constitu­
cional, também terão um 
limite quando forem alie­
nadas. Sua concessão ou 
alienação não poderá ser 
superior a 500 hectares. 
Quem não for proprietário 
rural e ocupar, como pos­
seiro, uma área não exce­
dente a 25 hectares durante 
três anos e a houver torna­
do produtiva, poderá obter 
o seu registro imobiliário. 

Para Francisco Salles, a 
desapropriação por inte­

resse social, para fins de 
reforma agrár ia , deve 
sempre ser encarada "co­
mo sanção àquele que não 
utiliza a sua propriedade 
tendo como principio a fun­
ção social". 

O direito à propriedade 
privada e o direito à heran­
ça são reconhecidos, mas 
delimitados pela função so­
cial da propriedade. O imó­
vel rural que não cumprir 
com sua função social será 
expropriado por interesse 
social para fins de reforma 
agrária ou para arrenda­
mento compulsório. -

parte de capítulo da Consti­
tuição, como será feito ago­
ra no Brasil, e por isso é 
importante que os consti­
tuintes tomem precauções 
para que a regulamentação 
da matéria não se estenda 
além do necessário e que 
deve ser objeto de lei fede­
ral ordinária.%E Essa é 
a opinião do presidente da 
Caixa Económica Federal 
(CEF), Marcos Freire, de­
fendida ontem durante sua 
exposição perante a Subco­
missão do Sistema Finan­
ceiro da Constituinte. Se­
gundo Freire, "nós não de­
vemos estar nem tanto ao 
mar, nem tanto a terra", 
quanto a inclusão ou naõ da 
matéria no texto constitu­
cional, devendo a nova Car­
ta estabelecer, apenas, cer­
tos parâmetros, deixando o 
ordenamento da matéria 
para lei ordinária. 

"Justiça é 
lenta e cara" 

Lenta, cara, sem respon­
sabilidade social, ilegítima 
e desaparelhada. Estes fo­
ram alguns dos adjetivos 
utilizados ontem para defi­
nir a justiça brasileira pelo 
professor José Joaquim 
Calmon de Passos, da 
UFBa, ao depor perante a 
Subcomissão do Poder Ju­
diciário. 

Na opinião do professor 
baiano, o Judiciário brasi­
leiro não está habilitado ao 
exercício da democracia e 
se enquadra mais no regi­
me autoritário vivido pelo 
Pais nos últimos vinte 
anos. "Se pretendemos 
aparelhar o Brasil para o 
futuro, fazendo-o um Brasil 
para os brasileiros e não 
apenas para os coronéis de 
todos os feitios, devemos 
reformar o Judiciário des­
de as suas bases, jã que o 
existente é de todo impres­
tável". 

Para modernizar a jusit-
ça Calmon dos Passos pro­
pôs à subcomissão a insti­
tucionalização do controle 
externo para a magistratu­
ra, que passaria a ser res­
ponsabilizada sempre que 
não cumprisse as suas fun­
ções constitucionais. Ele 
também entende que as 
formas de organização do 
Judiciário devem ser regu­
lamentadas por legislação 
ordinária, para evitar a 
perpetuação de sua estru­
tura pelo arcabouço consti­
tucional. 

"Tendo em vista a extre­
ma diversidade das tarefas 
confiadas à Justiça a flexi­
bilidade organizacional po­
deria proporcionar a exis­
tência de juízes monocráti-
cos ou colegiados, titulares 
de cargos isolados ou estru­
turados em carreira, leigos 
ou togados, municipais, es­
taduais ou federais, entre 
outros". 

TRIBUNAL 
A criação de um Tribunal 

Constitucional, com pode­
res para fiscalizar o cum­
primento das normas ins­
critas na Carta Magna, foi 
defendida ontem pelo pro­
fessor Lamartine Corrêa 
de Oliveira, da UFPR. A 
nova Corte, que reuniu pra­
ticamente a unanimidade 
dos presentes nos dois últi­
mos congressos nacionais 
da OAB, teria seus mem­
bros eleitos pelo Poder Le­
gislativo, compondo-se de 
um terço de magistrados e 
dois terços de juristas de 
notório saber, para manda­
tos de nove anos. 

Já o professor Roberto de 
Araújo Santos, juiz do Tra­
balho do Pará, criticou a 
tese de criação do Tribunal 
Constitucional para defen­
der a reforma do STF, me­
diante a escolha de novos 
membros a partir de crité­
rios individualizados de 
avaliação pelo Presidente 
da República e pelo Sena­
do. A sua proposta é desti­
nar nove vagas do STF pa­
ra indicações pessoais do 
chefe da Nação, enquanto 
as oito restantes estariam 
reservadas a magistrados 
de carreira submetidos à 
aprovação pelo Senado. 

O petróleo 
(ainda) é nosso 

BOCAYUVA CUNHA: 

Pelos idos da primeira 
metade da década de 50, 
sob a égide do governo 
nacionalista do presiden­
te Vargas, o Brasil foi sa­
cudido por uma intensa 
campanha de mobiliza­
ção popular, de dimensão 
superior mesmo à mobili­
zação das dlretas, a de "O 
Petróleo é Nosso". 

Em verdade, essa me­
morável campanha, da 
qual participei ativamen-
te, tinha os seus antecedentes históricos: em pleno Es­
tado Novo, em abril de 1938, Getulio Vargas promulgou 
o Decreto-Lei 395, que declarava "de utilidade pública 
a importação, exportação, transporte, refinação e co­
mércio de petróleo e derivados", estendendo, também, 
à indústria de refino a condição de exploração exclusi­
va pelo Estado ou por grupos empresariais formados e 
dirigidos exclusivamente por brasileiros natos. 

Com a criação da Petrobrás, resultado da campanha 
acima citada e com esses antecedentes do nacio­
nalismo petrolífero da era Vargas, desmistificaram-se 
algumas posições que valem ser salientadas: a) 
desmistificou-se a grande mentira do Relatório Llnk. 
onde um graduado técnico do governo norte-
americano. depois de uma agitada tournée pelo territó­
rio nacional garantiu de forma peremptória: "No Bra­
sil não tem petróleo"; b) desmistificou-se a lenda se­
gundo a qual uma empresa estatal do setor. no Brasil, 
não vingaria e "não passaria de mais uma brás qual­
quer"; c) desmistificou-se certo setor da burguesia In­
dustrial e financeira, além de grande parte da impren­
sa conservadora, de que empresa estatal da área pe­
trolífera, Inevitavelmente, não teria recursos nem téc­
nicos nem humanos para concorrer com as grandes si­
milares internacionais. 

Não só a Petrobrás deu certo, englobando sob sua si­
gla uma gama de empresas subsidiárias atuando des­
de a mineração até a produção de fertilizantes, como 
passou a ser a maior empresa deste país, rentável, pro­
missora e respeitada no cenário internacional, figuran­
do — inclusive — no rol das maiores do mundo. 

Após a queda do presidente João Goulart, de quem ti­
ve a honra de ser o líder na Câmara dos Deputados, e a 
quem aquela empresa muito deve em termos de ree-
quipamento e modernização, os governos militares, 
que se sucederam, trataram a estatal do petróleo de 
forma ambígua e duvidosa. 

Já no inicio da década de 70, na fase mais negra do 
regime militar, o então ministro de Estado das Minas e 
Energia, consoante com a orientação do Governo por 
ele integrado, chegou a apresentar proposta aos seus 
chefes militares no sentido de que fossem autorizados 
contratos similares aos existentes atualmente para a 
"exploração com cláusula de risco". 

Em 1974, já após a criação da Braspetro — o braço 
externo da estatal petrolífera, o ministro Shigeakí Ue-
ki, homem ligado ao general Ernesto Geisel, teve o cui­
dado de preparar sorrateira e criativa campanha de 
"popularização" da tese de que os contratos de risco 
eram do interesse nacional e extremamente vantajo­
sos para o País. 

O trabalho pequeno do Sr. Ueki, malgrado seus gran­
des esforços, foi brindado pela descoberta de reservas 
na bacia de Campos, o que — por si só — inibiu a conti­
nuidade da maldosa travessura entreguista daquele 
ex-ministro... 

Todavia, com os rompantes de autoritarismo que o 
caracterizam, o general Ernesto Geisel tomou a insen­
sata Iniciativa de quebrar o regime de monopólio esta­
tal na área petrolífera, aproveitando um quadro inter­
nacional adverso (a crise petrolífera de 74/75) e pre­
textando "a busca de novas fórmulas que possam pro­
mover o aumento de nossa produção". 

Enquanto isso, sem discussão no Congresso Nacio­
nal, sem a participação da sociedade civil, com a total 
marginalização do corpo técnico da Petrobrás, o bri­
lhante diplomata e notável causer Roberto Campos, 
então nosso embaixador na Corte de Saint James, 
exercitando a sua inegável capacidade de negociação e 
com a sua reconhecida coerência, tratava de entregar 
o tão disputado filão da exploração petrolífera para 
empresas multinacionais como a Shell e a British Pe­
troleum, em reuniões onde o hoje senador por Mato 
Grosso encaminhava cartas-propostas e propagandea­
va a quebra do monopólio estatal no Brasil. 

Roberto Campos, pelo menos, com a elegância que 
lhe è peculiar, tratava de citar Vargas Llosa ("O na­
cionalismo é uma revolta medíocre da geografia con­
tra a história"), enquanto o general Geisel, num estilo 
mais prussiano, dava o assunto por encerrado ("Essa 
história de o petróleo é nosso e o Brasil precisa ser 
auto-suficiente em petróleo é uma balela' ') . 

O extinto MDB, através do ex-senador Josaphat Ma­
rinho, foi aós tribunais admoestar o Governo Federal 
pelo atentado que perpetrou contra a soberania nacio­
nal. O ex-ministro Hélio Beltrão, que depois viria a ser 
presidente daquela empresa estatal, juntou sua voz à 
de juristas como Miguel Reale, Silvio Neves Batista, 
Adilson Dallari e Hely Lopes Meirelles na condenação 
veemente do desatino do general Ernesto Geisel. 

E enquanto os países-membros da Opep, por exem­
plo, tomavam medidas com o intuito de nacionaliza­
rem cada vez mais a indústria petrolífera, o ministro 
César Cais tratava de determinar, por um telex no ano 
de 1979, que a Petrobrás aceitava contratos tipo 
produetion-sharing. além de reprimir manifestações 
de engenheiros, administradores e técnicos da empre­
sa contra as aberrações que se praticavam. 

A história desta tentativa vã e soez de entregar a 
mais rentável, mais organizada e mais bem-sucedida 
das empresas brasileiras — seja como estatal, seja 
comparada à iniciativa privada — não ficou só no que 
Já relatamos. Muitos outros abusos foram praticados. 
E numa "Carta aos Constituintes", assinada pela As­
sociação dos Engenheiros da Petrobrás, a Aepet, bem 
como por 15 Sindipetros e pelo Stiep da Bahia, prefa­
ciada pela figura maior de Barbosa Lima Sobrinho, 
não só se conta a autêntica saga da nossa Petrobrás e 
do petróleo, que ainda é nosso, como se sugere à ado-
ção de artigo na nova Carta Constitucional garantindo 
o monopólio estatal e vedando a entrega de nosso pe­
tróleo aos interesses alienígenas. 

Da prisão de Monteiro Lobato, passando por nosso 
primeiro poço petrolífero no interior baiano, até a cria­
ção da empresa nacional de petróleo e a quebra do mo­
nopólio pelos Incríveis contratos de risco, a história da 
luta encetada pelas forças progressistas é longa e den­
sa. 

E essa história, que se confunde com a história con­
temporânea do próprio povo brasileiro, não foi, não é e 
nem será escrita pelos mister Link e pelos contumazes 
entreguistas, pois ontem como hoje, apesar deles e de 
tudo, o petróleo ainda é nosso. 

Deputado federal pelo PDT do Rio de Janeiro 

Computador facilita 
consulta de gaúchos 

Porto Alegre — Os gaú­
chos terão, a partir de 
amanhã, um canal de co­
municação permanen te 
com a Assembleia Nacio­
nal Constituinte, através do 
qual poderão fazer pesqui­
sas, acompanhar a apre­
sentação de projetos e In­
clusive fazer sugestões às 
várias comissões consti­
tuintes. Os dois terminais 
de computadores instala­
dos na Biblioteca Central 
da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, na 

denominada "sala da Cons­
tituinte", permitirão que 
todos os interessados te­
nham acesso a um acervo 
de livros, antigos e atuais, 
sobre o tema, bem como às 
Constituintes atual e passa­
das, além de anteprojetos e 
propostas de partidos, ju­
ristas e entidades civis. As 
sugestões dos interessados 
s e r ã o r e c e b i d a s e m 
Brasília através do Serviço 
de Processamento de Da­
dos do Senado, ao qual o 
sistema gaúcho estará liga­
do 
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